
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.790 - SC (2013/0291493-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUÁRIA SUL 

CATARINENSE LTDA E OUTRO
ADVOGADOS : CLEIDE MARA SARETO E OUTRO(S)
  JADER TOMASI 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, DAS IMPORTÂNCIAS A 

SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 

DE ASSEMBLEIA PRÉVIA AUTORIZATIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCLUSÃO, NA 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO, DE ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS E JUROS MORATÓRIOS SUPOSTAMENTE NÃO PREVISTOS NA 

LEGISLAÇÃO E NO TÍTULO JUDICIAL OBJETO DE CUMPRIMENTO. MERA 

CONSEQUÊNCIA DO NÃO RECONHECIMENTO JUDICIAL DA CONVERSÃO DA 

DÍVIDA EM AÇÕES DA EMPRESA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de conveniência, de proceder à 

conversão, em ações da empresa, dos valores a serem devolvidos aos consumidores, 

em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica.

II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à prévia autorização assemblear 

– realizada em data posterior ao reconhecimento judicial dos créditos, em favor do 

contribuinte – da aludida conversão. Iterativos precedentes deste STJ (AgRg no AREsp 

614.216/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/02/2015; AgRg no AREsp 600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014).

III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos créditos dos ora agravados, da 

realização da assembleia autorizativa da conversão mencionada, em data posterior ao 

trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o crédito, em favor do contribuinte, 

conforme soberanamente afiançado nas instâncias ordinárias, não há como se 

reconhecer a legalidade da aludida conversão.

IV. A inclusão, na conta de liquidação, de índices de atualização monetária, expurgos 

inflacionários e juros remuneratórios supostamente não previstos – segundo defende a 

ora agravante – na legislação e no título judicial objeto de cumprimento constitui mera 

consequência do não reconhecimento judicial da conversão da dívida em ações da 

empresa.

V. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Documento: 1409272 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.790 - SC (2013/0291493-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelas CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS, em que se 

impugna decisão de minha lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Agravo, interposto pelas CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS, por inconformismo com 

decisão monocrática que negou seguimento a Recurso Especial, 

este manejado contra acórdão promanado do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. ELETROBRÁS. EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. CONVERSÃO DOS CRÉDITOS. COMPROVAÇÃO 

NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS.

1. É possível a conversão em ações dos créditos decorrentes 

do empréstimo compulsório incidente sobre energia elétrica, 

nos termos do art. 3° do Decreto-lei n° 1.512, de 1976, tendo 

sido assegurada no título executivo.

2. A conversão dos créditos reconhecidos judicialmente exige 

comprovação expressa, nos autos da execução, da ocorrência 

de assembleia da Eletrobrás, após o trânsito em julgado da 

decisão, que tenha convertido tais valores.

3. Cabe a incidência de juros moratórios, mesmo que não tenha 

constado no título executivo, em atenção à Súmula 254 do 

STF.' (fl. 604e)

No Recurso Especial (fls. 620/638e), manejado com base nas alíneas 

a e c do permissivo constitucional, alega-se violação dos arts. 2° e 3° 

do Decreto-lei 1.512/76, 4° da Lei 7.181/83, 3° da Lei 4.357/64, 4°, § 

9°, da Lei 4.156/62 e 49, parágrafo único, do Decreto-lei 68.419/71. 

Sustenta-se, em resumo, que seria descabida a concessão de 

índices de atualização monetária, inclusive de expurgos 

inflacionários, e de juros remuneratórios não expressamente previsto 

na legislação de regência.

Sem contrarrazões (fl. 661e), foi o Recurso Especial inadmitido (fls. 

662/663e), com fundamento na vedação estabelecida na Súmula 

7/STJ, o que ensejou a interposição de Agravo (fls. 665/676e).

Sem contraminuta (fl. 677e).
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O presente recurso não merece prosperar.

No que tange à correção monetária e aos juros 

remuneratórios, pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção, por 

meio da sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de 

que, na devolução de empréstimo compulsório sobre energia 

elétrica, a correção monetária deve ser 'plena', com inclusão 

dos expurgos inflacionários, bem como são devidos juros 

remuneratórios (reflexos) sobre a atualização feita a menor 

pela ELETROBRÁS.

À guisa de exemplo, são as seguintes ementas:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO REPETITIVO. ART. 

543-C DO CPC. 1. A Primeira Seção, no julgamento dos 

REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS (assentada de 

12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), pacificou entendimento quanto ao 

prazo prescricional e aos índices de juros e correção 

monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo 

Compulsório sobre Energia Elétrica. 2. O termo inicial da 

prescrição quinquenal para pleitear diferenças de correção 

monetária sobre os juros anuais de 6% se dá em julho de cada 

ano vencido, no momento em que a Eletrobras realizou o 

pagamento, mediante compensação dos valores nas contas de 

energia elétrica. 3. A prescrição quinquenal para requerer 

diferenças concernentes à correção monetária sobre o principal 

conta-se a partir do vencimento da obrigação ou da conversão 

em ações. 4. Quanto ao pedido relativo aos juros 

remuneratórios decorrentes da diferença de correção 

monetária (juros reflexos), o termo a quo do prazo é o mesmo 

do principal (questão solucionada definitivamente no 

julgamento dos EDcl no REsp 1.059.528/RS, em 24.3.2010). 5. 

Incide correção monetária sobre o Empréstimo 

Compulsório entre a data do pagamento pelo particular e 

1º de janeiro do ano seguinte (data da consolidação do 

crédito). 6. É ilegítima a pretensão de adotar correção 

monetária do dia 31 de dezembro até a data da 

assembleia de conversão. 7. O contribuinte tem direito à 

correção monetária plena de seus créditos, 

empregando-se os índices fixados pelo STJ com base no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal. 8. Sobre os 

valores apurados em liquidação de sentença devem 
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recair, até o efetivo pagamento, juros moratórios de 6% 

ao ano a partir da citação, nos termos dos arts. 1.062 e 

1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se 

aplicar a Taxa Selic (art. 406 do CC atual). 9. É inviável a 

cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com 

qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem 

apenas até a data do resgate, e os moratórios, a partir da 

citação. 10. Agravo Regimental não provido.' (STJ, AgRg no 

REsp 988698/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/03/2013).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRAS. 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 1. A Primeira 

Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 

1.028.592/RS (assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito 

dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou 

entendimento quanto ao prazo prescricional e aos 

índices de juros e correção monetária aplicáveis na 

restituição do empréstimo compulsório sobre energia 

elétrica. 2. Quanto aos juros remuneratórios decorrentes da 

diferença de correção monetária (juros reflexos), o termo a quo 

do prazo é o mesmo do principal (questão solucionada 

definitivamente no julgamento dos EDcl no REsp 1.059.528/RS, 

em 24.3.2010). 3. Incide correção monetária sobre o 

empréstimo compulsório entre a data do pagamento pelo 

particular e 1º de janeiro do ano seguinte (data da 

consolidação do crédito). 4. É ilegítima a pretensão de 

adotar correção monetária do dia 31 de dezembro até a 

data da assembleia de conversão. 5. O contribuinte tem 

direito à correção monetária plena de seus créditos, 

empregando-se os índices fixados pelo STJ com base no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal. 6. Sobre os 

valores apurados em liquidação de sentença devem 

recair, até o efetivo pagamento, juros moratórios de 6% 

ao ano a partir da citação, nos termos dos arts. 1.062 e 

1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se 

aplicar a Taxa Selic (art. 406 do CC atual). 7. É inviável a 

cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com 

qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem 

apenas até a data do resgate; e os moratórios, a partir da 

citação. 8. Agravo Regimental não provido.' (STJ, AgRg no 

AREsp 311954/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 31/05/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no 

art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 1.158/1.160e).

Em seu Regimental (fls. 692/712e), repisa a ora agravante, em síntese, os 

mesmo argumentos expostos em seu Recurso Especial, no sentido da desnecessidade 

da realização de assembleia prévia, para autorizar a conversão dos valores devidos em 

ações da empresa, do que se seguiria, segundo alega, o descabimento da inclusão de 

índices de atualização monetária, incluindo os expurgos inflacionários, e juros 

remuneratórios não incluídos, expressamente, na legislação de regência e no título 

executivo objeto de cumprimento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.790 - SC (2013/0291493-8)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

agravante.

A argumentação referente ao descabimento da inclusão de índices de 

atualização monetária, incluindo os expurgos inflacionários, e juros remuneratórios não 

incluídos, expressamente, na legislação de regência e no título executivo objeto de 

cumprimento, face à suposta desnecessidade da realização de assembleia autorizativa 

prévia de conversão, foi suficientemente examinada e rejeitada, na decisão agravada, 

com base na jurisprudência pacificada neste STJ.

Não havendo a agravante trazido nada de substancialmente novo no seu 

Regimental, cabe apenas reiterar os precedentes. Invocam-se, mais especificamente, 

aqueles que focam a necessidade da realização de assembleia prévia, visando autorizar 

dita conversão.

Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 

SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. DIFERENÇAS DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA E REFLEXO NOS JUROS. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXERCÍCIO DA FACULDADE DA 

ELETROBRÁS PARA A CONVERSÃO EM AÇÕES. AUTORIZAÇÃO 

EM AGE. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRESSUPOSTO FÁTICO 

DELINEADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. Os recursos representativos da controvérsia (REsp n. 

1.003.955- RS e o REsp n.1.028.592-RS) registraram 

expressamente a faculdade da ELETROBRÁS de pagar as 

diferenças ao PARTICULAR em dinheiro ou na forma de 

participação acionária (ações preferenciais nominativas), a 

critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao 

principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

2. A diferença de correção monetária e respectivo reflexo nos 

juros não foram e nem poderiam ter sido objeto das 

conversões autorizadas em AGE's realizadas antes do trânsito 

em julgado da presente ação (ou do momento em que apta 

para a execução provisória), simplesmente porque os créditos 

não haviam ainda sido reconhecidos.

3. Para fazer uso da possibilidade de pagamento via 

conversão em ações deve a ELETROBRÁS demonstrar que 
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houve decisão da Assembléia Geral assim a autorizando, ainda 

que de forma genérica, e que há ações suficientes para tal, o 

que não ocorreu, consoante o firmado pela Corte de Origem.

4. Fixado, pelo Tribunal a quo, o pressuposto fático 

inarredável de que não houve AGE e de que as AGE's 

ocorridas até então não abarcaram a situação dos presentes 

autos, não há como compreender que a ELETROBRÁS esteja 

correta na forma de calcular a devolução do compulsório. Por 

outro lado, aferir se houve ou não tal autorização nas AGEs já 

realizadas, bem como aferir a suficiência o não das ações para 

o pagamento das diferenças é providência que demanda o 

contexto fático-probatório dos autos, cuja análise encontra 

óbice no teor da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

614.889/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 

SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. DIFERENÇAS DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA E REFLEXO NOS JUROS. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. EXERCÍCIO DA FACULDADE DA ELETROBRÁS 

PARA A CONVERSÃO EM AÇÕES.

1. Os recursos representativos da controvérsia (REsp n. 

1.003.955- RS e o REsp n.1.028.592-RS) registraram 

expressamente a faculdade da ELETROBRÁS de pagar as 

diferenças ao PARTICULAR em dinheiro ou na forma de 

participação acionária (ações preferenciais nominativas), a 

critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao 

principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

2. A diferença de correção monetária e respectivo reflexo nos 

juros não foram e nem poderiam ter sido objeto das 

conversões autorizadas em AGE's realizadas antes do trânsito 

em julgado da presente ação (ou do momento em que apta 

para a execução provisória), simplesmente porque os créditos 

não haviam ainda sido reconhecidos.

3. Para fazer uso da possibilidade de pagamento via conversão em 

ações deve a ELETROBRÁS demonstrar que houve decisão da 

Assembléia Geral assim a autorizando, ainda que de forma genérica, 

e que há ações suficientes para tal, o que não ocorreu, consoante o 

firmado pela Corte de Origem.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

Documento: 1409272 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2015 Página  8 de 4



 
 

 

600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/12/2014).

Em face do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0291493-8 AREsp 389.790 / SC

Números Origem:  00122847120124040000  122847120124040000  9780040811

PAUTA: 19/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUÁRIA SUL CATARINENSE LTDA E 

OUTRO
ADVOGADOS : JADER TOMASI

CLEIDE MARA SARETO E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA REGIONAL AGROPECUÁRIA SUL CATARINENSE LTDA E 

OUTRO
ADVOGADOS : JADER TOMASI

CLEIDE MARA SARETO E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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